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ESTADO DE COIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Minuta de Edital
EDITAL DE LICITAçÂO N'002/2021

CONSELHO ESCOLAR COORDENAÇÃO RXGIONAL DE JATAÍ-

coNvITE N" 00212022

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Coordenação

Regional de Educação de Jataí, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portâriâ no

00112022, de 10.01.2022, torna público aos interessados, que estará reunida às 14 horas do dia 15.02.2022,

na sala 0l da Coordenação Regional de Jataí, situada na Praça Dom Germano, no 42, na cidade de Jataí-

CO, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar

do Convite no 000/2021, processo n': 2021.0000.604.6116, em epígrafe, do tipo @3or preco,3ggime de

§rqçãe_@preitada por preg_glgbg!, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas

est.abelecidas neste Edita[, na Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993, Lei Complementar n' 123, de

l4 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014 e

Lei Complementar n' 1 55 de 27 de outubro de 2016.
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Carta corvite n'. 00212022NIODALIDADE:

l§.02.2022
DÀTA

ABERTURA
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CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURiDICA DE ENGENHARIA PARA NO COLÉGIO

ESTADUÀL SERÂFIM DE CARVÀLIIO, NO MUNICiPIO JÀTAi-GO, DESCRITIVO E

CRONOGRAMA FÍSICO-TTNEICT NO, QUE INTEGRAM ESTE EDITAL'
ÍNDF.PE\ DE\TE DF, TR A\SCR ICÃO

OAJETO

TIPO

PRAÇA DOM GERMÀNO, N 42, CENTRO
LOCAL

(64) 3631-t26tFO\ E

2021 .0000.604.61 l6
PROCESSO N'
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MENOR PREÇO, REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.



0510112021 SEI/GOVERNADORIA - 000015971229 - Minuta de Edital

1. DO OBJETO

L I Contratação de pessoa jurídica de engenharia para REFORMA e Ampliação no Colégio

Estadual Serafim de Carvalho, no município áe Jataí-GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária,

Memorial Descritivo, e, cronograma FísLo-Financeiro, que integram este edital, independente de

transcrição.

1.2 o contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao cron^ograma Físico-

Financeiro, de foÃa que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra'

determinaáa pela CON1gA1ANTE, suspende o prÍrzo de execução, bem como o prazo de vigência

contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra'

2. DAS CONDIÇOES GERAIS

2.1. Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo, legalmente

constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital'

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2. l. Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2. Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências

do edital e leis pertinentes ao certame;

2.2.3 Proceder aojulgamento das propostas, observando os fatores do "critério de Julgamento", constantes

do item 08 deste instrumento;

2.2.4. Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5. lnformar oS recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2,6. Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela comissão, que neste caso, ao presidente

do Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí

2.2.7. Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, por meio do quadro

próprio de avisos da Comissao de Licitação, nà Prefeitura, no Fórum, por publicação no e-mail institucional

àa ünidade Escolar a todos os participantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE, conforme o caso.

2.3. Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem

emprejuízosparaoentendimentodapropostaeparaoseujulgamento,ouparaoserviçopúblico.

2.4 - A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis

deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I.
a) Projeto Básico

b) Planilhaorçamentária;

c) Cronograma Físico-Financeiro;

d) Memorial descritivo/especificações técnicas;

e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

fl Projetos Executivos;

g) Parcela de maior relevância

o.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=20052779&infía-§istehttps://sei.g
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h) ART's

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO Ill - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional (Subestação)

ANEXO lX - Minuta Contratual

ANEXO X - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

3.1.1 Somente Poderão ParticiPalja presente licitaçlq Pessoas jurídicas que comprovarem obter na data da

licitacão,-lap I soci ml ouP mon Licujde-icual-t 10%-(!94por cento) do valor total

esti m ado no certame. Dor meio de balan ln lizado d últim exerclcr atualiza do e registrado

omercl l. As sociedad recem nstitu derão rtici rd certa ea resentando o
n Junta
balanç o contábil de abertu ra:

3.2 A participagão na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital'

3.3.NenhumapessoaÍisica,aindaquecredenciadaporprocuraçãotegal'poderárepresentârmaisdeum
licitante

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE' NESTA LICITAÇÁO:

3.4.1 Pessoa jurídica em Recuperação Judicial ou em processo de fatência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação.

3.4.1.1 As pessoas iurídicas em Recupq4ção Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância iudicial

competente. que ateste ue a interessa a está a econ mlcâ e financei râmente a articipar de

2.5 o Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no

sitedaSEDUC.Go,noendereçorr'wrv.sedttce,qo.gov.br(Licitações/CONVITE\Subsecretaria)
2.6 Incumbirá ao Licitante právidenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos

(usuário externo) pelo site: sei.gqig§.gov.br, pelos tálefones (64) 3631 1261, horário de atendimento das

8h às 12h e das 14h às 18h

3 . DA PARTICIPAÇÁO

3.1. Poderão participar do convite todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

ã!rt" fi.i 
"çá" 

e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação

aplicável.

procedimento licitatóri nos ternlos da Lei Federal no8. 3edecom ggygção de acolhimento

judicial do Plano de RecuPera a nos termos do art. 58 da Lei no 11.101/05 , em caso de recuPg4çao

judicial ou homol udicial do Plano de Recu eração no caso de recu p91ação extraiudicial, de
a

o mâlor umero urídica. NAO SERÁO IMPEDIDAS

imprimií-web&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=20052779&infra-siste
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3.4.3 Pessoajurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,

Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que

sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei

Federal n'8.666193. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação;

3.4.4 o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;

3.4.5 pessoas jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco

por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.4.6 Servidores ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3.4.7 Pessoa jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da

SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Administragão - SEAD.

3.4.9 Pessoajurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoajurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal

n'8.666193;

3.5. Nenhuma pessoa Íisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso

ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6. É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do

presente Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens

5.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.7. Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações

ou recursos e assinar atas, o representante legal da pessoajurídica, comprovadamente constituído

3.8 Quando da participação de pessoajurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente

autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore_visualizar&id-documento=20052779&infra-sistema=
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3.4.2 Pessoajurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com

a Secretaria de Estado de Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma

das fases desta licitação

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de pessoajurídica.

3.4.11 Pessoa jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não

demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
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toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à
filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas pÍua a matriz).

3.9. No caso de participação da pessoa jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não
sendo aceito nenhum documento referente à filial.

"Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí"

"coMrssÃo ESPECTAL DE LICITAÇÃO CONVITE N..002t2O22"

4. DAS INFORMAÇOES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 . As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados
pelo e-mail (srejatai@educ.go.gov.br) ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de
Licitação até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da
data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,
tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização
do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4'do art. 21 daLei Federal n'8.666193.

4.6. Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital,
estarão disponíveis junto à Comissão de Licitação do Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação
de Jataí, não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

https://sei.go.gov.br/sey'contíolador.php?acao=documento_impíimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20052779&infra sistema=
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3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste
instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAÇÃO"
e o segundo com o subtítulo 'PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da razáo social da
Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

3.11. Anós a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, nenhum documento ou
ppposta será recebido pela Comissão.

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

\
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5- DA DOCUMENTAÇÁO DE HABILITAÇÃO

"Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jatai ',

coMlssÃo ESPECIAL DE LICTTAÇÁO CONVITE N..002t2022
ENVELOPE N". 01 -DOCUMENTAÇÃO

5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 0r (uma) via de
cada documento, contendo o número do cNpJ, Inscrições Municipat e-ou Estadual, endereço, e-mair,
telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas
rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante Iegal, e conterá, obrigatoriamente,
sob pena de inabilitação da proponente, os documentós abaiio relacionados.

5.2 RELATIVAMENTE À RNCUT-ANINADE JUÚDICA
5 2'l Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da
Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador Iegalmente constituído, nos termos do subitem ."grint".
(A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de Iicitação, com a apresentação do original).

5.1.1. Parafins de habílitação, os Licitantes CONVIDADOS poderão opresentar, devidamente homolo'gado
e atualizado, cadastro no CADFOR e as pessoas Jurídicas INTERESSADAS deverão obrisatoriamente
dpresentar o CADFOR da SUPRILOG da SecreÍaria de Estado da Admi.nistração do Estado de Goiás
SEÁD, sita à Àv. República do Líbano, n' 1.945, lo andar, Setor Oeste - CEP: 74.1 25-125 - Goiánio _ GO

Telefone : (62)3201-65 I 5/65 16. A Licitante regularmente cadastrada, que apresenlor o CRC
Certificado de Registro Cadastral, devid a me n te o t ua I iza do, Íic a_/C s oLiSo tle nlar os umenlos
relolivos à habilitação jurídica (item t) exceto 5.2.1), regularidade Jiscal e trabalhisto (item 5,3) e
q ualiJicação econômico-linanceira (item 5,4), desde que os referidos documentos inlegrantes do
Certificado estejam alualizodos e em vigência, sendo assegurado o direito de apresentar d documentação
que esÍiver vencido no CRC, atualixoda e regularizoda dentro do envelope n' 01 - DOCUMENTAÇÃO.

,2.2 Mandato Procu ra tório com Firma nhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de
identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em
caso de substabelecimento também deverá estar qual ificado e identificado e com firma reconhecida em
cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2. l, e vice_versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, àcompanhado dos doiumentos de eleição de seus
administradores;

5'2'4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5'2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício, e Registro comercial, no caso de empresa individual.

hüps://sei-go gov'br/sêícontrolador.php?acao=documenlo-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&jd_documento=20052779&infia_sistema=
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5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3. I Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNpJ do Ministério da Fazenda.

5'3 2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio
ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relatiía à Dívida Ativa
da união e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - NSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Relativos às Contribuições Previdenciririas e às de Terceiro, ixpedida pelo Ministério da Fazenda -Secretaria da Receita Federal do Brasil.
OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e'pela Érocuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em
Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidadã da Federação onde
a Licitante tem sua sede.

5.3-6 Prova de regularidade para com a F azend,a Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de
Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela secretaria de Estado dà Economia.

5'3'7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante iem sua sede.

5.3'8 Prova de regularidade relativa-ao Fundo de carantia por Tempo de serviço - FGTS, por meio do
certificado de Regularidade do FGTS - cRF, expedido pela'caixa Econômica Feàeral - cEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federat n 12.440/2011.

5'3 10. Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscai e trabalhista deverá ser de ámbas

5.3.-l_l Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5 3' 12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3.13 Para efeito de comprovaçlgjg_gq4lição de Microemp resa de Em SA deP uen Porte ou
do hou er al o con ue al re os dad da u rídica tais como: ende

_documento=20052779&infra_sistema=
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cal§gorielquadro societário, obieto comercial e capital, os licitantes deveraoa resentar Certidão
SimpriÍi da emitida la Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante dentro dos últimos
06 GeD m constan no referi o documen as la ou EPP

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de
empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regulàridade fiscal e trabalhisia, ser-lhe-á
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, para regularização da documentaçâo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > I
rLC:(AC)/(PC)>l
ISG: AT(PC+ELP) >I

https'/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-impriínir-!veb&acao-origem=arvoíe_visualizar&jd_documento=20052779&aníra_sistema=
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5 3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao
julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 8l da Lei Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993, sàndo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de Classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE À RBCUT,ENTOADE ECONôMICO.FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CIVEL, da sede ou domicílio do ticitanre ou via
intemet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judiciat, em quaisquer dos
cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferiôr a 60 (sessenta) dias da data
da entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.4.1.1 Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação judicial
deverá ser da filial e da matriz;

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contríbil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituiçãó por úalancetes ou balanços
provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profiisional registrado no Conselho
de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livró diáiio e folha emiue o mesmo se acha
transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA
CoMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercíóio, que d-everá apresentar
balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5'4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada com
base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e'apresentada em papel timbrado
da pessoajurídica de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de ContÀiiidade e pelo
diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices
e formulas abaixo especificadas:

p-
a(
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Onde:

ILG : índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP : realizável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP : exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um), em qualquer dos índices citados no subitem
anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente
a 10o/o (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço patrimonial
integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei

5.5 RELATIVAMENTE À QUAIITICAÇÃO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no
CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional
por ocasião da assinatura do contrato.

\
5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, no minimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s)
de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de
características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela
Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT)
emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional
indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional
equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor signiÍicativo, conforme Anexo
I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.4.1. Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

htlpsr/sei.9o.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir_u/eb&acâo_orEem=aÍvore_visualizar&id_documento=20052779&infra sistema=
9,/48
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5.5'5. Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)
profissional (is) e a Pessoa Jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.5.5..1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTpS (das
seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.5'5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível (is) ao objeto da licitação cãm aqueleem que a(s)
sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que
tenham registro no CREA e/ou CAU. IntegÍante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia
licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART dãvidamente registrados
no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

s.6 DAS DECLÂRAÇOES

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentâção contendo todas as informações e declarações, conforme
modelo Anexo II deste Edital sob na de Ina bilitação.

5.6'2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital, sob pena de
Inabilitação,

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas
da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo
grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem
diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual, sob pena dg_lnalilitação.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO - SESMT, CONfOTME MOdCIO
Anexo VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da portaria n.3.214l7g do
MTE' aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações
solicitadas na Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforme Anexo I -
Projeto Básico, sob pena_dÊlna!.1l11Cçêo.

5.6.5 DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FUTURA DO PROI,-ISSIONAL,
conforme modelo Anexo VIII, a pessoa jurídica se compromete a contratar Engenheiro Eletricista ou
equivalente no ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela "lnstalação Elétrica/Subestação,,, de acordo
com perfil indicado nos Artigos 8. e 9. da Resolução 2lg/1973 - CONFEA.

5.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da internet,
desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

- 10/48
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5.9. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n'1) e às Propostas (Envelope no 2) serão
apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atendidos pedidos de
AUTENTICÁÇ/|9_^Ié 2 @E) dia hora iln data marcada ra abertura da licitacã de
sesunda-feira à sexta-feira. das 09h às I lh e das 14h às l7h.

5,10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não
superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de Falência
e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 (sessenta) dias da data
de apresentação da proposta.

5.12. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado
o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.13. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo
de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de
recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as
propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes
dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

6. DAPROPOSTADEPREÇOS

"Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jatai"
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

coNvrTE N'.002t2022
ENVELOPE N".02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela
SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços, objeto da
presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo os dizeres
mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada, contendo o números
do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc., redigida em língua portuguesa, elaborando a
cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem
rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da
mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a
última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente nacional,
admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente,
obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo
arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou
seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais
e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente remuneração da pessoa
jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

https://sei.go.gov.br/seícontrolador.php?acao=documenlo_imprimir_\xeb&acâo_origem=arvore_visualizar&id_documento=20052779&infrâ_sisiema=
11t48
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5.11. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriorrnente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de
documentação.
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6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira de
identidade e do seu CPF

6.2.2. Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orgamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado
pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitânte DE!'ERÁ utilizar o
software MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio
da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:

Onde: Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 60 (ry.!g) dias corridos,
conforme Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.3.1.1 . Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão de Licitação poderá solicitar à

proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no item anterior. As respostas se farão
por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.

6.3.1.2 . Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoas
jurídicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência entre

o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será conigido, sendo que no caso de

valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último
https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20052779&infra_sistema=

:TRLINCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) ; 2 )

Código Serwiço flnid Qua nt. P.M.Obra T.Serviço
100236 seruiço #l M3 22,3t 0,00 1,59 35,47
too237 serviço #2 M? 65,,'t'7 5,94 0,00 390,67
100238 ser-viço #3 UM 98,4'l 5,7 t 6,62 t.2t4,t3
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6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos
serviços, nos termos deste edital, assinada pelo Representante Técnico Legal.

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante,
com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme
modelo Anexo IV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilizagão e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração. da proposta. Contudo, deverá emitir DECLARAÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa Jurídica
licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de

preços.

6.3.6.1 A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar,
sendo a data de inicio a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de

encerramento de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para âberturâ da sessão pública.

6.4. É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial
poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os

serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente
deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhistâ, e, o contrato firmado entre
a adjudicatária e a pessoa jurídica subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1. Os serviços passivos de subcontratação são:

a)

b)
c)
d)
e)

0

Sondagem do Terreno;
Estrutura Metálica;
Subestação;
Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
Marcenaria;
Central de Gás:

SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
Esquadrias Metálicas, e;

Transpoíe de Entulho

g)
h)

D

6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações

mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e inelevantes para entendimento da proposta.

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/conkolador.php?acao=documento_imprimir-web&acao-orQem=arvore_visualizar&id-documento=20052779&infía-sistêma=
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6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das
demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOSLICITATÓRIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e proposta

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos
licitatórios, a Comissão promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissão representativa
das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e rubrica da documentação e

proposta.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,

devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando
em poder daquela até que sejajulgada a habilitação

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transconido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das

licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal no 8.666/93,

e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.1. O julgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o Art.
45 da Lei Federal n" 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1 .l . O julgamento será realizâdo com.base no menor preço, regime de execução empreitada por preço
global;

htlps://sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?ac€o=documento_imprimir_web&acao_origem=arvoíe_visualizar&id_documento=20052779&infta-sistema=
14148
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7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase

de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serãojulgados,
dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a Comissão julgue
necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da
fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da unidade escolar e

encaminhando por e-mail institucional às participantes
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8.f.1.1 - E o valor Parâmetro será com base no Art. 48, inciso II, § 1., letra ..b" da Lei Federal n..
8666/93, ou seja, ,'b) valor orçado pela administração..

8.1'2 Ficam assegurados às licitantes concorrentes como Microempresas e/ou Empresas de pequeno porte,
quanto ao julgamento do Convite, os privilégios estabelecidos no art. 44, §2., ja Lei Complementar n.o
123/2006

8.1.2'l - Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de classificação,
houver sido apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte que preencha as condições
estabelecidas na Lei Complementar 12312006, reduzir seu valor, o certame seguirá normalmente com o
primeiro colocado original (média ou grande empresa).

8.1.2.2. Se a primeira colocada não for micro ou pequena empresa, a Comissão deverá verificar se existem
microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores ofertados em suas propostas encontrem-se em
um intervalo de até l|%io superior à melhor oferta (empate ficto), ocasião na qual esta.ão fictamente
empatadas com o primeiro colocado.

8.1.2.3 Se houver ME/EPP neste intervalo de valor, respeitada a ordem de classificação, a Comissão deverá
convocar a ME/EPP para, se desejar, oferecer lance menor ao do primeiro classificado.

8'1.2.5. Apenas se a ME/EPP não efetuar a redução, será convocada a próxima microempresa ou empresa
de pequeno porte, respeitada a ordem classificatória, que encontre-se no percentual de aé l}%superior ao
primeiro colocado, para exercer o mesmo direito de preferência.

8.1.2.6 No caso de nenhuma ME/EPP empatadas fictamente aceitarem reduzir seu valor, o certame seguirá
normalmente com o primeiro colocado original (média ou grande empresa).

8.1 .3 Será considerada vencedora a empresa proponente/licitante que apresentar a proposta de acordo com
as especificações deste instrumento convocatório/Convite e seus anexos, e ofertar o menor preço global, para
a prestação dos serviços descritos no anexo I - projeto Básico

8'1.4 Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que
comprovadamente evidenciem a exequibilidade das propostas sem prejuízo de promoção àe diligências ou
outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do Art. 43, parágrafo 3" da Lei Federal no 8.666193 e
suas alterações

8.1.5 No caso de absoluta igualdade de preços ofeúados por dois ou mais licitantes será assegurado como
critério de desempate a realizaçáo de sorteio, conforme estabelece o § 2o do artigo 45 da Lei Federal n.
8.666/93. Porém, valores próximos de centavos farão parte do grupo de soÍeio.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
realizarâ o sorteio sem a sua presença, ou salvo situação extraordinária publicada em Decreto Lei.

inÍía-sistema=
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8.1.2.4. Na hipótese da ME/EPP reduzir seu preço a um valor menor que o primeiro colocado (que, saliente-
se, não é ME nem EPP), tomará seu lugar como primeira classificada.
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8.2. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §

3', do art. 43 da Lei Federal n' 8.666193.

8.2.1 - . Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão Julgadora da Licitação, desde

que não haja majoração do preço proposto

8.3 O julgamento das propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá

ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo

publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional)

a todos os participantes

8.4 A decisão da Comissão Especial de Licitação somente será considerada definitiva, após Despacho de

Ratificação ou Homologação exarado pela Autoridade Máxima da Unidade Escolar, que neste caso é o
Presidente do Conselho Escolar.

9. DOSRECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Sequcncial:001 DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

Descrição

Unidade Orçâmenttuia 2101 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

Função

Subfunção 122 ADMINISTRÂÇÃO GERAL

ProgÍama

20ti

EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

Ação CONSTRUÇÀO, AMPLL{ÇÀO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE LINIDADES ESCOLARET

Grupo de Despesa 0i

Fonte 100

Modalidade Aplicação 90 APLICAÇÔES DIRETAS

Denominação

EDUCAÇÀO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Valor estimado R$ 326.371,72 (trezentos e vinte seis mil, trezentos e setenta e um reais e setenta e dois

centavos).
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10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDTCAÇÂO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório
será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para homologação da Iicitação
e adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura
do contrato.

r1. DA CONCTLTAÇÃO E DA MEDrAÇÃO

I l.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara
de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n'9.307, de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018.

12. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

l2.l . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitagão, acaso não puderem
ser equacionados de lorma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à
arbitragem, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144,
de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMene DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outoTgando a esta os
poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário para
julgamento desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRÂTO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçamentária, cronograma fisico- financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da
licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando
com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece o art. 64, caput e

§ lo, Lei Federal n' 8.666193

13.2.1 Quando da assinatura do contrato a Contratada deverá ap resentar

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida
pela Secretaria de Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

a) Prova. de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não

Quitados de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6o, inc. l, da Lei Estadual n" 19.754117

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/conlrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acâo_origem=arvoíe_visualizar&id_documento=20052779&infra_sistema=
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b) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, nos termos do § 4", art. 5o, do Decreto Estadual n" 7 .42512011.

13.3. Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela

Superintendência de lnfraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar. Poderá o CONTRATANTE, a

seu critério exigir o relazimento de qualquer parte da obra realizada pela contratada, sem qualquer ônus para

o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as

normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos

ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art.69 da Lei Federal no 8666/93 e as

normas da Lei n' 8.078/90. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de

quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executaram a obra,

bem como as fiscais e paraÍiscais.

13.4.1 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria

de Estado de Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações propostas e

aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços

14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇAO

14. I Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas

e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela Superintendência de

Infraestrutura ou Conselho Escolar da Unidade Escolar Solicitante

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos

sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação

peÍinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educação.

14,3,1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os progtamados, a contratada

deverá recorrer ao Ditio de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais

14.3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

infra_sistema=
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13.3.1 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo

seguro de responsabilidade civile danos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar n,§ mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § l' do Art. 65 da Lei Federal no. 8.666193.

Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa manifesta

expressamente pela Superintendência de Infraestrutura da Secretaria da Educação.
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14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra"

14.4.1 PELA CONTRATADA:
14.4. I .1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1 .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14.4. I .4 As datas de conclusão de etapa5 caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4. I .5 Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

14.4.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4,1,7 Aeventual escassez de material queresulteem dificuldades para aobraou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro

14.4,2 PEL A FISCALIZAÇAO :

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2,2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronograma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrênciasi

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com conespondência simultânea

para a autoridade superior;

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo regisro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a

adequação do objeto aos térmos contratuais, observado o disposto no art. 73 da Lei Federal n'8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela

qualidade dos serviços executados'

15 DAEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

l5.l Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de lnfraestrutura, a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à contratada, os

dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados'

15.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensões,

dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação'

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:
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15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15.4 . Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP)

vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ

da CONTRATADA;

15.5. Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e lazendo uso de todos os

equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.

15.6. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §3o do art. 65 da Lei Federal no 8.666193, e nos limites fixados no §2'do referido

artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá serJustificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada

pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original

15.8 A pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho

realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento

da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir'

15.10. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra'

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

êt--
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15.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de
Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência

de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura;

l6.l Todos quantos participarem desta ticitação têm o direito público subjetivo à observância do pertinente

procediment;, nos termos àeste instrumento convocatório, da Lei Federal n'8.666/93 e legislação vigente.

16.2. Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados pelo

art. 109 da Lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores.
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16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou

lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

16.4. Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão impugná-

lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recursos e as contrarrazões

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de julgamento da

Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do julgamento, proveniente da

COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

16.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos

I7. DO PAGAMENTO

l7.l O pagamento será via Transferência Bancária, Cartão de Pagamento do Banco do Brasil ou outro

definido àm Portaria de Repasse emitido pela SEDUC, para efeito dos serviços prestados na forma de

medição, realízada pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CoNTRATUAL, SE ATESTADA PELA

FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaque do valor de ietenção de I l7o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

oNERADAS, ou, retenção de 3,5%o para planilhas DESoNERADAS, seguindo o que determina o Art. 7',

§6", da Lei n" 12.54612011.

17.Z.l A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do

Município no qual a pessoa jurídica se localiza, gdq !g[em que os serviços serão prestados;

17.3.4 Cópia da matrícula - cEI - cadastro Específico lndividual - da obra junto ao [NSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
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17.4 Os pagamentos serão efetuados de.acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de medição,

devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1

a 15.3.3, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (rigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem

de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17 .3.'l a 17 .3.6 deste edital.

I7.5.1 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado

no item 17.5, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação'

t 7.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-financeiro

da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se

referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional

do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orgamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DARESCISÃOnOCOXrneto

l8.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l8.l.l Por mútuo interesse e acordo das partes;

I 8.1 .2 Unilateralmente pela conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente

de interpelação judiciai ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade' má conduta ou perdurar

continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independente de

interpelação judicial ouixtrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

18. I .4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

l8.l .5 cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

l g. l .6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de lnfraestrutura a

comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado'
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I 8.1 .7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.8 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

18.1.9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l8.l.l0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrâto, devidamente consignada no Diário
de Obra.

I 8.1 .I I A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

l8.l.l2 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

execução do contrato.

l8.l.l3 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acarretarão as consequências

previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas

neste contrato.

l8.t.14 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de

desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que

não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

l8.l.14.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada

optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja norm alizada a situação.

18.1.14.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes

de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, gave peÍurbação da ordem

interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação.

18.1.14.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas

no projeto.

18.1.14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato

18.1.14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

18.1.14.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da

Secretaria de Educaçao, mediante autorização expressa do Secretário, tendo a contratada direito de receber

o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

https://sei.go.gov.br/seícontrolador.php?acao=documento-imprimiÍ-!reb&acao-oíigem=arvore-visualizar&id-documenlo=20052779&iníÍa-sistema=
23148

l8.l.l4.l Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC, suprimir os

serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

ry
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l9.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 . pelo atraso injustificado na execução do objeto da ticitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previsias, o contratado estará sujeito à aplicação de mutta de mora, obedecendo os seguintes

limites máximos:

| - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento

total da obrigaião, inclusive no de recusa do a judicatário em Íirmar o contrato, ou ainda na hipótese de

negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso' sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre

a parte da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei'

19 DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

lg.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação'

lg.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório'

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretario da Educação devidamente justificado.

19.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração podeiá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art' 87 da Lei

Federal no 8.666193.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR' e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciacl-a por igual periodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominaÇões legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei Federal no 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo'

no prazo de 5 (cinco) dais úteis'

infra_sislema=
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19.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 é de competência

exclusiva do Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório

e a ampla defesa.

20. DASOBRIGAÇÔES

20.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1 . I . Apresentar na assinatura do conÍato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuiiões sociais, na forma da Lei no 8.212 de24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

20j.2 Aconfiatada deverá manter preposto, com competência técnica ejurídica e aceito pela Secretaria de

Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

20.1.3. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e

outros órgãos, o 
"ont.uto 

decorrente da prisente licitação, conforme determina a Lei n' 5'194' de 24 de

dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986' do CONFEA'

20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação'

20.1.5. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos

profissionais, no, óuro, de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta

ãisciptinar ou cuja substituição tenhi iido solicitada pela GoNTRATANTE, seja mantido ou retome a

atividade nos imóveis desta.

21. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

21. I Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente

sujeita'as 
"onàiçõ"., 

prazo dàentrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do

contrato.

21.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total ou

parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art' 65 da Lei

n" S.OOOISf), sem que caiba aos p.opon"ni", qualquer direito à indenizagão ou reclamação' nos termos da

Lei pertinente.

21.3 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, frcando obrigada,

perante o conselho Escolar, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

21.4 Emobservação à Resolução coDEF AT-224199, obedecidas às exigências legais; recomendamos que

as contratações dás trabalhadoies pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO'

istema=
25t48
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21.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à CoMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, situada

na Praça Dom

Germano n. 42-Centro/Jataí-GO, no horário das 8h às l2h e das l4h às l8h em dias úteis, ou, E-mail:

srelatal (Dseduc.c,o. ov.br.

21.6 E facultada à comissão ou Autoridade superior, em qualquer fase da Iicitação, a promoção de diligência

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originalmente da Proposta;

2l .7 para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado

no quadro próprio de avisos da comissão de Licitação do conselho Escolar-coordenação Regional de

Jataí/GO, localizado na Praça Dom Germano, no 42, estando a Comissão de Licitação à disposição dos

interessados no horário de 08h às l2h e das l4h às l8h nos dias úteis, pelo e-mail: slejataiírrrseduc.qo.gt)v.br.

21.8 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na

tácita admissão de que as informações técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

21.9 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

coMISsÃo ESPECTAL DE LICITAÇÃo do Conselho Escolar Coordenação Regional de Jataí

Jataí, aos 18 dias do mês de janeiro de 2022'

I trr S vL\
-A S FRANCISCO DE OLIVEIRA

resi da Comissão EsPecial de Licitação

ki'fr* 0i''o"'n' d'"*"..'
Membro da Comissão: KATIA CINARA FERREIRA

J" )e
A

-10,.":,-..
Membro da Comissão: TE INHA DE JES

iníÍa_sistema=
26t48
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO

4. DAS ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e êntendimento para executar serviços de construção

civil cànforme descrição deste objeto, atinhando os seguintes serviços:

4.1. Preparar todo o terreno no qual será implantado o bloco padrão com regularização e apiloamento

manual;

4.2. Implantar Bloco de 03 Salas de Aula - Padrão Seduc 2020 - laje, conforme projeto de arquitetura'

projetos padrões, memoriais e orçamento;

4.3. Executar calçada com piso de concreto para a ligação do bloco existente com o novo bloco;

4.4. Realizar a ligação da rede de energiâ com o bloco novo implantado;

4.5. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados'

VALOR PROJETO BASICO: R$ 326.371,72 - ONERADA

ESPECIFICAÇ OES DO MATERIAL OU SERVIÇO

engeúaria para execução de úra conforme Projetos, Planilha

01 critivo e Cronogmma Físico-Financei ro, relacionados com os servlços
Contratação de emPresa de

Orçamentári4 Memorial Des

discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM
PI,ANILHÀ.

UNIDAD
E QUANT.

PREÇO
UNIT
(RS)

PREÇO TOTAL (R§)

TRANSPORTES

FLINDAÇ ES E SONDAGENS

ESTRUTURA

ALVENARIAS E DIVISORIAS

28.324,74

63.344,13

18.572.73

I o.tzt,se

IMPERMEABILIZAÇ Ão 1.835,27

72.839,76

13.785,04COBERTURAS
ESQúeonres verÁltces

----r--
14.374,61 I- 2.rr73t - -1,

VIDROS

ESTRUTURAS METALICAS

ICASINSTALAÇÔES EL

SERVlçOS PRELIMINARES 2.376,97

682,65

ISERVIÇO EM TERRA
I

REVESTIMENTO DE PAREDE ,

I 1.896,67

FORROS

REVESTIMENTO DE PISO I

2.944,35

32.r79,97

hltps/sei.go.gov.br/seícontrolador.php?acao=documento-imprimir-\,veb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=zooszzu 
gainfra-sisteljã

-\ b--Ua\

5. DO VALOR DOS SERVIÇOS

ITEM

I

I

3.606,00

I

I

1

I

I

I
I

1

1

1



MARCENARIA
19.093,63

I 17,85

UNIDADE QUANT.

235,69m2

89,76m2

a5to1t2021

ADMINISTRAÇÃO

2.t93,39

16.875.82lPrNruRA
lorvensos

PARCELA DE MÀIOR RELE CIA:

8.725,99

326.371,72

PARCELA DE
MAIOR

nrr,rvÂNcu lsox

TOTAL:

COBERTURA CERAMICA
PISO DE GRANITINA

ANEXO II
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data: .2022

Convite n.o 00212022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, cNPJ/MF n." , sediada _(endereço completo)-, tendo examinado

o Eaitut, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele referidos

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) eue o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

documentaçáo para este edital, será o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra

conforme cronograma fisico-financeiro g demais condições previstas nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica, tomândo ciência

das dificuldades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços'

c) eue concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente

a prestaqão de serviços, frente ao disposto na Resolução no 071 do INSS.

l) O valor de retenção de lt% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONÉRADAS, ou, retenção de 3,5o/o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7',

§6', da Lei 12.54612011.

2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.
3). Caso a pessoa jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para

efeito da reten;ão, o valor da máo-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela

CONTRATADA.

em=arvore_visualizar&id-documento=20052779&iníra _sislema=
24t48

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-orig

Ei-.--
a(

I

I

I

I

179,51

SEUGOVERNADORIA - 0000,l5971229 - Minuta dê Edatal

SERVIÇO / DESCRIÇÃO



A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições

do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal investidura

ANEXO III
DECLARAÇÂO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A 
-(nome 

da Pessoa Jurídica) . esta de acordo com o Edital CONVITE n'

OO2À22-Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de

sujeiçao às condições fixaáas peto Conselho Escolar;_ - Está ciente das condições da Licitação, que

re"sponderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar, e que

fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

02 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações

fomecidas são satisfatórias e corretas para a execução

dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

03 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas_pela secretaria de

Estado da Educação ás quais alocará todos os .qripu',.ntos, pessoal técnico especializado e materiais

necessários, e que tomará'todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e

mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

04 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos

lerantamenios e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas

diversas fases;

05 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necesúrios e relacionados no(s)

projeto(s), e que os mesmos se encontram em condições adequadas de utilização;

06-Aqualquermomentoepornecessidadeda(s)obra(s)faráaalocaçãodequalquertipode
equipamento 

^compatível 
com u nutrr"ru dos serviços a serem executados por solicitação do Conselho

Escolar, sem ônrs de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade

que motivou a solicitação;

httpsJ/sêi.go.gov.bí9ei/controlador.php?acao=documento-imprimk-\,l''eb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=200
iníÍa_sistemâ=
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eue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória,

uiri. .o.à que estií ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

d)Quenãomantémemseuquadrodepessoal,menordelS(dezoitoanos)emhorárionoturnode
trabalhÀu em serviços perigosos àu insalubies, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de l6

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

e) Que esú de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do

termo de sujeição do Edital, conforme Anexo III'

obs.: A falta de atguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃo da Pessoa

Jurídica.

ã
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08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o

cronograma fisico-financeiro a partir da data do

recebimento da Ordem de Serviço;

09 Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

lO - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa

jurídica e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura

Jurídica.

ANEXO IV
- CARTA PROPOSTA

Datat ...., .2022

Convite n.o 00212022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Jataí

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, cNPJ/MF n." , sediada _(endereço completo)-, tendo examinado

o Editul, u", apresentar a nossa Proposta Comercia[ para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto

da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta,

cuio oreco slobal é de R$

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,

en"argos iociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos

diretoi e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus

Anexos.
Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha

orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do Edital;

Déclaramos qu" o pruro de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da

data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos iue utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l'qualidade, e ainda que a variação de

quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

httisl/sei.go.gov.br,tsei/contÍolador.php?acao=doc;mento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=20052779&infra-siste$r;
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Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-

financeiro constante deste Edital'

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustaveis'

Localidade, aos dias de de

carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Convite n':002/2021 Data Abertura: Hora: 

- 
h

ANEXO V
. DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Declaro para os devidos fins, que portador(a) da

Cédula de ldentidade n'
CPF no representante legal da Pessoa

inscrita no CNPJ sob no

cal e das cercanias onde serão executados

.0000.000.0000.

Jurídica
tern pleno conhecimento do lo

os serviços, referente ao Convite n" 000/2021, Processo n' 0000

(Local e data)

https/sei.go.gov.br/sei,/@ntrolador.php?acao=doclmento-imprimir-\.\,eb&acâo-origem=arvore-vbualizar&id-documento=20052779&infia-siscll?;g

Processo no:Local

Razão

Social
Nome da Pessoa Jurídica:

CNPJ n':Endereço da Pessoa Jurídica:

Telefone:

CPF:Nome do Responsável Legal

End. Residencial:rgão Exp.:RG

ctcAgência:BANCO:

Cel:Fax:Telefone:

e-mails

\ 
Por

DaÍa:..... .2022

Cor:ite n.o 00212022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí
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Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Jurídica.

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Data: 00.00.2021

Convite n.' 002/2021

À Comissào Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí

íNome da Pessoa Jurídica pessoa jurídica
no

de

direito privado, inscrita no CNPJÀ4F sob o

através de representante legal, (nome),

(qualificar) inscrito no CPF^4F sob o no portador da RG n'
DECLARA, para todos os Íins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo acionário cônj uge, companheiros ou parentes em linha reta ou

colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo

em comissão ou função de confianga na Secretaria de Estado de Educação/Conselho Escolar coordenação

Regional de Jataí que atuem diretamente na realizaçâo do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de algCÍng_dgsjúormgções deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da Pessoa

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da Pessoa

Jurídica.

hltps://sei.go.gov.bÍ/sei/controlador.php?acao=documeíÍo-imprimiÍ-vleb&acao-oÍirem=aÍvore-visualizar&id-docümento=zooszz9&infra-sbtÜi

\{AJ D(
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO - SESMT

Data:00.00.2021

Convite n.' 002/2021

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação

Jurídica pessoajurídica de

direito privado, rnscnta no

através de representante legal, _(nome),
(qualificaQ inscrito no CPFÀ4F sob o no portador da RG n'

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da

Portaria n' 3.214/78 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de

25108117, conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇAO FUTURA

A pessoa jurídica inscrita no CNPJ no por intermédio de seu

portador (a) da Carteira de Identidade no

DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que contratará o(s) pro fissional(is) para ser(em)

responsável(is) técnico(s) da obra objeto do CONVITE n" 000/2021, de acordo perfil indicado nos Artigos

8. e 9o da Resolução 218/1973-CONFEA, apresentará o Contrato registrado no CREA no ato dâ assinâturâ

do contrato com o Conselho Escolar Conselho da Coordenação Regional de Educação de Jataí

Local e data.

(Nome - Identidade - CPF e assinatura do representante legal)

httpsr/sei.go.9ov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_v/eb&acao-ongem=aNore-visualizar&id-documento=20052779&infÍa-sisteff;

no CNPJ/MF sob o

§

à:_--,q

05t01t2021

(Nome da Pessoa

Obs.: A falta de atguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÀO da Pessoa

Jurídica.

representante legal, o (a) Sr. (a)

e do CPF n"

I ) Engenheiro (a) Eletricista
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ANEXO IX

MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o xxxxxl2022 que celebram o Colégio Estadual 

- 

e A EMPRESA

para os fins que especifica, sob as condições a seguir descritas:

I. CLÁUSULAPRIMEIRA-DO OBJETO

l.l Constitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliação no Colégio Estadual xxxxx' na cidade de

xxxxx-Go, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o

edital, independente de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.
SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FUNDAÇÕES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA
INSTALAÇÔES HIDRO.SAIIITÁRIAS
INSTALAÇÕES ESPECIAIS
ALVENARIA E DIVISÓRIAS
IMPERMEABILIZAÇAO
COBERTIJRAS
ESQUADRIAS METÁLICAS

https://sei.go.gov.br/§ei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-orEem=arvoíe-visualizaÍ&id-do@men 779&iníra sistema=
34t48

â
a(

o Cotégio Estadual xxxx, por intermédio do coMlssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO do conselho

Escolar xxxxx, CNPJ N.o xxxxxxx, pessoajurídica de direito público intemo, representado neste ato pela(o)

Presidente do Conselho (nome)_, brasileira(a), (estado civil), residente e domiciliada em

........., inscrita no RG sob o n. _SSP-GO, e no CPF sob o no doravante denominada

CONTRATANTE e a Empresa ............ pessoa jurídica de direito privado, nesse ato

representado(a) por (nome), portador da RC n. ----------------------------- e CPF N. -------------------------- com

seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em na ..."......"""""
inscrita no CNPJ/MF sob o no .............:.................... Inscrição Estadual no ............ doravante denominada

apenas CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal no

3.OOO, ae 2l de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato n".000/2021, conforme Edital

Convite n." 000/2021 da comissão de Licitação da SEDUC, processo n.' 0000.0000.000.0000, sob o

regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.



05n1no21

RE\'ESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO PISO
MARCENARIA
ADMrrYrsrRAÇÃo - pmxsar,rsras
PINTURÂ
DIVERSOS

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem

desenvolvidas encontra-se o objeto por ela

homologado nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRI GAÇoEs

2.1 DA CONTRATANTE
2.1.I Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Escolar:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao setor

competente;

2.1.1.2 Fisçalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados
juntamente com Fiscal da SEDUC.

2. I .l .3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das

normas do contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a
que ^steja obrigado peta legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.'l . . .5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte

da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica

comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei Federal n'8.666193.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 5o/o do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades

constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos

beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA
2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais

Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1,1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto

desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do

contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela

CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos

serviços;

SEI/GOVERNADORIA - 000015971229 - Minuta de Edital

2.2.1 .3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admiti

execução do presente instrumento;

https;//sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=20052779&inÍra

das na

_sistema=
35/48

K
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2.2.1 .4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros que

venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razáo de ação ou omissão de prepostos da

CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2,2.1.5 É expressamente vedada à subcontrâtâção do valor total do contrato, â subcontratação parcial
poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os

serviços passíveis para a subcontrâtação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente

deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre

a adjudicatária e a pessoa jurídica subcontratada.
2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo

gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1,5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a)

b)

c)

d)

e)

0
e)
h)

D

Sondagem do Terreno;

Estrutura Metálica;

Subestação;

Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

Marcenaria;

Central de Gás:

SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);

Esquadrias Metálicas, e;

Transporte de Entulho

2.2.1.6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por parte

desta, qualquer objeto que sejajutgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1,9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejadôs, para reposigão imediata dos

profissionais, nos casos de faltas, impedimentos,

t.. 
"oro, 

impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada

pela CONTRATÂNTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A ação de frscalização da GoNTRATANTE não exonera a CoNTRATADA de suas

responsabilidades contratuais.

2.2.1.11 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n'do Convite,

Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a

estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão

considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com

dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.
2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade

elétrica, quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as

atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n.90.922185, Resolução n.218/73

e Resolução n. l0l0/2005.
islema=

36/48

w

hnps://sei.go.gov.br/sei/controladoí.php?acao=documento-imprimir-web&acao-or(lem=aNore-visualizar&id-documento=20052779&iníra-s
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2.5.1 No lto dâ âssinatura do Contrato a CONTRATADA, deverá comprovar por meio de Contrato de

Serviço do profissional habilitado e respectivo CRQ-JUS - Certificado de Registro de Quitação Jurídica.

2.5.2 Em atendimento a Instrução Normativa n" 007/2017-GABiSEGPLAN' a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos mínimos aserem seguidos nos contratos de terceirização dos servicos

realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Juridica Contratada deverá fornecer

ao Órgão Contratante:
I - Cópia atralizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionat (PCMSO) da Pessoa

Jurídica Contratada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da unidade escolar;

III - cópia atu;lizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica

contratada;

IV - Cópia das ordens de serviço lndividual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço

confinado, quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da

unidade escolar;
V - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de seguranga em

conformidaàe com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais comol eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos §R-12),

trabalho em altura (NR 35) e outros;

vl - cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - F'PI fomecidos

aos empregados que irão trabalhar na unidade escolar;

2.5.2 Aindl-", conside.ando o estabelecido no Art.5o da Instrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN'

opÃ*u rr.-nrc, crnt.utrau 
"-np.ont"tà,-t"-a 

to,n ot t'

I - Formar sua comissão Intema de Prevenção de Acidentes (clPA) ou Designado de clPA conforme

determinações da NR-5 da PorÍaria 3.21417 8;

ll - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado

de conservação e fun;io;amento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/contiole de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atíidades de risco dentro ào que determina a NR-6, da portaria 3.21417 8 do MTE;

III - Registrar a Comunicáção de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com

,.rr.rp..iuao, nas dependências ou a serviço da Unidade Escolar Contratante, bem como nos ocoÍridos

nos trajetos;
IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os

quais os trabalhadores aindà não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades'

qrunto uo, riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento às Normas

Regulamentadoras do MTE;
v - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se

necessário, sólicitar o auxílio dâ contratante (verificar isto juridicamente);

VI-Providenciarasatualizações,anualmenteousemprequenecessárias,dosprogramasPPRAe
PCMSO para as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco'

tais como: trabalho em altura lilR 35), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e

equipamentos §R l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE:

sistema=
37hahttps://sei.go gov,br/seícontrolador'php?acao=documento.imprimir-web&acao_origem=aNore-visUalizar&id-docUmento=2005277g&infra_

a(
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2'5.3oDiretordaUnidadeEscolarcontratantepoderá,aqualquertempo,fiscalizaraPessoaJurídica
contratada, quanto uo 

"u.p.irn]-n-tá-ãu, "taurutu, 
.ántratuais e da lágislação vigente sobre saúde e segurança

no trabalhoi

2.5'4odescumprimento,aqualquertempo,dascláusulascontratuaisoudalegislaçãoreferenteàsaúdee
segurança no trabalho, i*pl;ü";;';;iilt'" ;; advertêncú' multa e resciião gontratual' em caso de

reincidência ou resistência, respondendà por omissão quanto-à ialta por não cumprir-com as exigências de

iuüür1il:I--------------:'1í1i':t",J;trÍ:í**Jiffi[]1fli1t'J"'"ras 
do MrE' com adoção das

penalidades contratuats, esPecl

2.5.4.1 Os documentos aos quais se referem o item 2'5'l-devem ser fomecidos' no ato da assinatura

contratual, ao(a; oiretorla; cfr'rltãte:;;;;' "l*'linhará 
imediatamente ao: *SESMT Público (Serviço

de segurança e Saúde "" T;;h;;J'servidor Público, onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e

Quirinópolis) para vatioaçaoã'iai"r; .or, onde não houver sESMT, os documentos deverâo ser

fornecidos ao Diretor(a) o".iiã"0" escolar, que r".ao upr.r"ntudos ao FISCAL da obra' indicado pela

Superintendência o. rnm".triririi;-$rú'c; puru ..gutu.irução e fiscalização em atendimento das

exigências das No*u' It"g''àit"niuãotu' ao MTÉ - Ministério do Trabalho e Emprego'

ôrs DE PAGAM ENTOE
J CLÁUSULA TERCEIRA DO PRE o EC ONDI Ç

3.1 DO PAGAMENTO

3.1I Os serviços custarão à CONTRATANTE R$ """""""
(..............,....-.........................:........,........). 

que serão pagos à coNTRATADA de acordo com

o cronograma fisico-tinancerro."l"",.aár a partir da ap,esentàçã-o das Notas Fiscais correspondentes'

devidamente atestadas, "or"rjào 
o processo próprio pu.u u ,otuçao de débitos de responsabilidade da

CONTRATANTE' -a--'^ '^ô+ô ^lo'r<rrlc nermânecerá inalterado até sua conclusão'
;.i; ó;;* dos serviços, constante desta clausula' permane""'" 

lT:::1"::::":" ;;";
3.l.3oContratantepagará,àContratada,ovalordosserviçosexecutados,baseadoemmediçõesmensals,
sendo que as faturas deverão ser

;;#;;. .o. o' '"g'inttt 
documentos anexados:

:.1.3.t t.r.o de Vistoria emitido pela hscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do

úr"i.roi" no qual a Pássoa Jurídica se localiza'

3.1.3.4 Cópia da matrícula - ;;;':;;;;;;specífico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5DeclaraçaoContáuit-AfirmandoqueaPessoaJurídicaestáemsituaçãoregularequeosserviços
;;i;;;;r ti*";a apresentada estão contabilizado

3.1 .3.6 Cópia docrrr - cuia ã" ;;";iffi;;i; à" FGrs e lnformações à Previdência Social'

3.2opagamentosedaráporemissãodeNotaFiscal.queseráoreenchidacomdestaquedovalorderetenção
ã" rrl"a-o,uro,a".ã"-d"i;';;;ãi,,à,iaâ""i"sJ::l-**ll*:r"ü?T3$i;li;retenÇãode3'5%
p"t"'pú"ffn.t OESONERADAS' seguindo o que determrna

3.2.1 A identificação da planilha dl 
"x"cuçao 

da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Basico. t t -.-^ ^^^^^!ãrao -o., n recolhimento. Para efeito

3.2.2 Caso a Pessoa Juridica comprove possuir beneficios de leis esDecíficas para o recolhin

da retenção, o vato, Au ,ao-i"-.í.u""ãJ.",a i"f..i", . SOy" i" ,Jãl a" f"turá emitida pela CONTRATADA

REAJUSTAMENTO

?acao=documento-imprimir-\/€b&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=20052779&infÍa-sistema=8
httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controlador-php

q
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3.3Paraopagamentodal'medição,aCONTRATADAdeverá,alémdosdocumentosenumeradosnoitem
3.1.3 e seus subitens, upr"."niu.'"Jpiu das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos

serviços contratados.

3.4 DO REÀJUSTAMENTO

3.4.lParaefeitodereajustamento,aperiodicidadeseráde01(um)ano,contadoapaÍirdadatade
apresentaçãodoorçamentouqu",p'opo'osereferir'conformedefinidonoiteml4'8doEdital'
3.4.2 Após o período de 01 (um) uno, à. pu.".lu, remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do

ôrrL au Contnrção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes'

V - Valor inicial das parcelas remanescentes'

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a

proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

IROS E OR ENTARI OS
4 CLÁUSULÀ UARTA-DOS OS FINANCE

4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

5 CLÁUSULA QUINTA-DAVI ÊNc DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

5.1 O presente Contrato vigerá pelo prazo necesúrio à execução do objeto' vinc.ulado ao Cronograma

Físico-Financeiro, de Íbrma que se iniáia com a ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra,

determinada pela CONTRA iÀNtr,, ,"p"nOe o prazo de execução' bem como o 
- 

prazo de vigência

contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra, condicionada à

publicação áo extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

https://sei.go.gov.bí/sei/controtador,php?acao=documeflto_impÍimir-web&acao_origem=arvore-visUalizar&id_docUmento=20052779&inÍra_Sistes,;8
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5.2 A ..NTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação'

5.3 PRAZO

5'3.loprazoconcedidoparaconclusãototaldosserviçosseráconformeestabelecidopelaPortariae
Cronogama Físico-Financeiro'

5.4 PRORROGAÇÃo

5.4.lopresenteinstrumentopoderáserprorrogado,pormeiodetermoaditivo,deacordocomanecessidade
da contratante, a Lei Federal n" 8'666/93

e a legislação Pertinente.

6 CLÁUSULA SEXT A-DA FIS ALIZAC ÇÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela superintendência

de Infraestrutura da SEDUC.

6.2 caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRro DE oBRA permanentemente

disponível para lançamentos no local da obra,sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira

responsabilidadedaCONTRATADA,aqualdeveúentregar,diariamente,cópiadoDiáriodeobraao
Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3Asobservações,dúvidasequestionamentostécnicosqueporventurasurgiremsobrearealizaçãodos
trabalhos da coNTRATA»n,l"r"rao ser anotados . urrinuàor pela Fiscalizagão no Diário de obra' e'

aquela se obriga a du, 
"ior.ia 

à"sras anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro

RT.
6.4AIémdasanotaçõesobrigatóriassobreosserviçosemandamentoeosprogramados-,aCoNTRATADA
deverá recorrer ao Diário a. ôür", ,"rpr" qr" surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais'

6.4.1 Neste caso, também e imires.inaiuet a assinarura de 
_ambas 

as partes no livro, como formalidade de

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado'

6.4.2 A partir do inicio da obÀ os Projetos, as ART's do responsável pela Obr" 
":.O-11"^.0" 

Obra deverão

;;;;;J;;;" .rnteiro. o oiãrio a. <ju* á destinado a regiitra. as ocorrências, naturais ou não, relevantes

fu."'" ""J".*to 
dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente'

à.5 Serao obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 .3 As consultas à fiscalização; 
lo;

6.5'l.4Asdatasdeconclusãodeetapascaracterizadasdeacordocomocronogramaaprovac

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5,1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro'

6.s.2 PELA FISCALIZAÇÃo:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

'go'gov'br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir.'.!reb&acâo-ort]em=aNore_visualizar&id-documento=20052779&iníÍa.sistemâ=
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6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações' prazo e

cronograma;

6'5.2.3observaçõescabíveisapropósitodoslançamentosdacontratadanoDiariodeocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para

a autoridade suPerior;

6.5.2.5Restriçõesquelhepareçamcabíveisarespeitodoandamentodostrabalhosoudodesempenhoda
contratada;

6.5.2.6outrosfatosouobservaçõescujoregistrosetomeconvenienteaotrabalhodefrscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA- DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇos

7.1. o recebimento dos serviços será feito pela coNTRATANTE, ao término das obras, após verificação da

sua perfeita execução, da seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização' mediante termo

circunstanciado, assinado p"fu, p'u'tt' "' aié l5 iquinze; dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 Definitivamente, em até 60 ilsessenta; dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade

."rpãi."", n1"àf"ni. t"rÍno 
"ir.*stancíado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,

ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuâis, observado o disposto no att' 73 da

Lei Federal n.8.666/93. N" ttipãi"t. a. ocórrência das situações previstas no art' 69' será contado novo

prazo. após os ajustes necessários'

8 CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO

S.lParaaexecuçãodocontrato,orecebimentodoseuobjetoeafiscalizaçãoseráconfiadoaosetor
competente da SEDUC;

g.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3Noiníciodaobra,aCONTRATADAdeveráapresentaroDiáriodeobracomTermodeAbertura'

8.3.lAcópiado..Diáriodeobra,,quecomproveesteacompanhamentopelotécnicovinculadoàcontratada
em epígrafe, fará parte integÍante àa Presiação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de

put"aiuI, caso este-não esteja em harmonia com o curso da obra'

8.4ApósoiníciodaobraoDiárionãopoderásairdaUnidadeEscolarsemautorizaçãodaSEDUC.

8.5ApósaveriÍicaçãodaqualidadedosserviçosobjetodesteedital,emconformidadecomaespecificação,
o setoi responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o'

g.6 poderá o coNTRATANTE,;.;; critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada

pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso eSSa tenha sido executada com imperícia técnica

comprovadaouemdesacordoco,u,no,,nu,,especificaçõesoucomasdeterminaçõespré-estabelecidasno
projeto Básico e demais anexos ao edital, além áo recomendado pela fiscalização, nos termos do art' 69 da

Lel gíeítgl e as normas da Lei n' 8'078/90'
g.7 os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas

" 
C-nogrurnu Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço'

9. CLÁUSULANONA-DASALTERAÇÔES

g.1 por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aAitiio visandã eventuais aciéscimàs de serviços, salvo nos casos excepcionais e

ã"ria"."r"l*rificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboragão do projeto ou O"."oni""ir".nto po, párt" au CONiR^TADA do local onde os serviços serão

https://sei.go.gov.br/SeÍcontrolador,php?acao=docUmento_imprimir-v/eb&acao_ogem=aNore_visUalizar&id-documento=20052779&infÍa-sistema.l
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10. CLÁUSULADÉCIMA-DARESCISÃO

l0.l O contrato podeú ser rescindido nos seguintes casos: 
'10' 

l ' I Por mútuo

interesse e acordo das Partes;

10.1.2 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequênciâs contratuais

e as previstas em lei ou regulamento.

l0.l .3 unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente

de interpelação judicial ou extrajudicial

se os serviços revelarem má qrulidud", má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10. I .4 Unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independente de

interpelação judicial ou extrajudicial, se for

decretadá concordata ou falência da licitante vencedora;

10.1.5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais' especificações' projetos ou prazos'

10.1.6 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos'

l0.l.7Alentidãodoseucumprimento,levandoaEquipetécnicadaSuperintendênciadelnfraestruturaa
.orproru, u impossibitidade de conclusão da obra no prazo estipulado'

10.I .8 O atraso injustificado no início da obra'

l0.l.gAparalisaçãodaobra,semjustacausaepréviacomunicaçãoàSuperintendênciadelnfraestrutura-
SUPINFRA.

l0.l.l0 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais'

l0.l.1l o cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário

de Obra.

l0.l.l2 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade'

10.1.13 A alteração Social ou modiÍicação da finalidade ou da estrutura da contratadq que prejudique a

execução do contrato.

l0.l.l4 oscasosde rescisão previstos nos itens l0.l'2 e l0.l'3 desta cláusula acarretarão as consequências

pr"riu^ 
"ã 

Ánigo 78 a 80, dà Lei Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanÇões previstas

neste contrato.

l0.l.l5 o contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do conlrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de

desmobilização, 
" 

o."rru."i*"nio ào' pt";uí'o' regularmente comprovados que houver sofrido' desde que

não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

l0.l.l5.l euando o conretnáÉr"otu, via Superintendên"iu d" Inf.u.,t,utura suprimir os serviços além do

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato'

I 0. L 15.2 Quando o Conselhà gscolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato' por prazo

,up".io, u à0 (cento e vint") aiur, ,utro "- caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna

ou guerra, ou ainda por repetià;s suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada

optã, p"larusp"nsãodo cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação'

10.1.15.3 O atraso superior ág0 lnoventa; dias dos pagamentos devidos pela GoNTRATANTE deconentes

de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

intema ou guerra, assegurado ao cántratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação'

https,/§ei.go'gov'br/sei/contíolador.php?acao=documento_imprimiÍ-\.\eb&acao-orl]em=aÍvore-vi§ualizar&id-documento=20052779&infra-sistema=

ê-
q

O5lo1t2o21 SEUGOVERNADORIA - 000015971229 - Minuta de Edital

realizados, nos termos do §3o do art. 65 da Lei Federal no. 8.666193, e nos limites fixados no §2o do referido

artigo.
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10.1.15.4 A não tiberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou fomecimento, nos prÍrzos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especiÍicadas

no projeto.
f O.i.f-S.S Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

10.1.15.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

10.1.15.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência

da Secretaria de Éducação mediantó autorização expressa do Secretário, tendo a contratada direito de receber

o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória'

I I. CLÁUSULA DÉcIue pRI MEIRA -DAS SANÇons a.oMINISTRATIVAS

ll.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

oúrigagão assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas'

ll.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento

total da obrigação, inclusive no de recusa do

adjudicaúriõ em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de

l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etâpa do cronograma fisico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre

a paÍe da etapa do cronograma fisico de

obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

11.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas

nesta Lei.

ll.3 A multa deverá ser recolhida no príLzo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação'

I I .4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

I1.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Conselho Escolar, devidamente justificado'

I1.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da

pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal n" 8'666/93'

I l.7As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual
visualizar&id documento=20052779&infra-sistema=
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período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais'

t 1.8 As sanções previstas nos incisos I; III e IV do art. 87 da Lei Federal n'8'666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com inciso II do mesmo artigo,

facultada a defesa prévia do interessado]no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis'

I 1 .9 A sanção estabelecida no inciso lv do artigo 87 da Lei Federal n' 8'666193 é de competência

exclusiva do Secretário de Estado de Educação,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista'

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação'

ll'l0EmqualquerhipóÍesedeaplicaçãodesançõesseráasseguradoálicitantevencedoraocontraditório
e a ampla defesa.

12. CLA, SULA DÉCTMA SEGUNDA_DACO NCILIACÃo F], MEDIACÃO

l3 CLÁUSUL A DECIMA TERCEIRA _DA CLÁUSULA COMPROMI SSÓRIA

l2.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou enc€Iramento do ajuste

decorrentes desta licitação,.t".".""t"i,lulicà ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa

de conciliação ou *.oiuçao noá*úiio da bâmara de ôonciliação, Mediação e AÍbitrêgemda AdministraÇão

Estadual (CCMA), na forma au iái n" 9.307, de 23 de setemLro de 1996 e da Lei complementar Estadual

no 144, de 24 de julho de 201 8.

l3.l os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação' chamamento público

ou procedimento congênere, acasã não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos

direitos patrimoniais disponíveis, submàtidos à arbitragem, na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei Complementu, É.tuarul n' 144, de Zdae.;uttro de 2018, elegendo-se desde j-l-para o 1eu

,,,;;;;bilÃrü os cóNõiiinÇÃo,' ueoreÇÁo e nns11RAGEM DA ADMINISTRAÇA9

ESTADUAL(CCMA),outorgandoaestaospoderesparaindicarosárbitroserenunciandoexpressamente
aiJrÁia" 

" 
i*"ru ao poae, írátiario pa.u;rlgumento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo

14. CLÁUSUL A DÉCIMA aUARTA -DO REGISTRO

14.locontratodeveráserregistradonoCREA,deacordocomoquedeterminaaLein.5.lg4,de114112166
e resolução 425, de l8ll2l1998, do CONFEA'

,I5. CL US DE A aUINTA-DA RESPONSABILIDADE CIVIL

l5.lACoNTRATADAgarantiráasolidezeasegurançadotrabalhorealizado,bemcomoosmateriais
utilizados na obra pelo p"rioao ã" i 1"in"o1 anos, i partir do recebimento da obra pelo Setor Competente

desta Pasta.

16. CLÁUSUL ADECIMA SEXTA -DA PUBLICAÇÃo

http§,/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_\,veb&acao-orl]em=aÍvore-visualizar&id-documento=20052779&inÍÍa-siste[:;s
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lT.lEstecontratoguardaconformidadecomoEditaldeConviten"000/202l,vinculando-seaoProcessono
0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada

18 CLÁUSULA DECIMAO ITAVA_ DO FoRo

l8.l-oforoparadirimirquaisquerquestõesoriundasdaexecuçãodopresenteContratoéodaComarcade
Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

l8.2AexecuçãodopresenteContrato,bemcomooscasosomissos,regular-se.ápelascláusulascontratuais
e pelos preceitos de Direito pãt.",';iilJo-lhes, suptetivamente, os Princípios da Teoria Geral dos

contratos e as disposições a" oir"iio'priruao, na forma d-o artigo 54 e 55, inciso XII, da Lei n" 8'666/1993

E,porestaremjustasecontratadas,aSpartesftrmamopresentelnstrumento,em02(duas)viasdeigualteor,
na presença de (02) duas testemunhas'

Conselho Escolar xxxxxx, em xxxxx (nome do Município)' aos 

-. 

dias do mês de 

- 

de 2022'

NOME
Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: RG n. ':

http§://sei'go,gov,br/seícontrolador.php?acáo=documento-imprimir-\.\eb&acao-oíigem=arvore_vi§Ualizar&id_documento=200527794iníra-siste[,;

F-q

O5lo1l2o21 SEI/GOVERNAOORIA - oooo'!5971229 - Minuta de Edital

l6.lopresenteinstrumentodeveráserpublicado,poJ:Irato,naimprensaoficial,dentrodoprazodescrito

""'*ig" 
61, parágrafo único, da Lei Federal n' 8'666193' a contar da data da sua assinatura'

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA'DA VINCULAÇÃO

e Lei 17 .92812012

\
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ANEXO X
DA CONCTLIAÇÃO, MEDrAÇÃo B ansITRAGEM DA ADMIXtSTnaÇÃo ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer

fo.ma oiiund'a ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida

amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
'coNôiirÀçaó, 

MEDrAÇÃo E ARBIrúGEM DA ADMINISTRAÇÃ6 ESTADUAL (ccMA).

;i ";'ôÁilne 
»É boNõir-reçAo, MEDhÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃ6

Ésrnoua,l (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa

e por advogados regularmente inscritos na oABiGo, podendo funcionar em comissões compostas sempre

., núr"ro"í.pur Àaior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do ârt' l4 da

iei Complementar Estadual n'l14,de24dejuthoae2018,semprejuizodaaplicaçãodasnormasdeseu
Regimento Intemo, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia'

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa'

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as norrnas integrantes do ordenamento

jurídico ao mérito do litígio'

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o 
-rito 

previsto nas norrnas de regência (incluso o seu Regimento

ií,"r""i'ã" 
-õaúÀú'os 

cõNõnreõAó,úenreçAo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃ6

ESTAóUAL (CCMA), na Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei no 13.140, de 26 dejunho de

2015, na Lei ôomplementar Estadual n'144, de 24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual no l3'800, de l8 de

janeirode200l,constituindoasentençatítuloexecutivovinculanteentreaspartes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibitizado no.sítio eletrônico oficial da

procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8)AspaÍeselegemoForodaComarcadeGoiâniaparaquaisque.r-medidasjudic.iaisnecessárias'
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propoiitrru de medidas judiciais pelas partes deverá

ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÂO, UfOltçÃO E ARBITRAGEM DA

aiüri.íiineCÃo esreouel (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

conselho Escolar xxxxx, em Goiânia, aos dias do mês de 

- 

de 2022.

CONTRATANTE
NOME

Presidente do Conselho Escolar xxxxx

NOME
1o Membro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADA:
NOME

Pessoa Juridica xxxx

Goiânia 04 dejaneiro de 2021'
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1.1. Finalldade

O presente Projeto Básico tem por finalidade eíabeleceí os REqUE|TOS MíNIMOS e fixar condiçôes a serem obseNadas pôrô a contrataÉo
de empresa especíalizade paía executâr obrâs de construção civil, para etender à secretaria de Estado da Educação dê Goiás (sEDUc-Go), descreveôdo e
disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabeleceÉo o relacionâmento técnico entre a CoNTRAÍÂDA e a CoNTRATANTE.

1.2. objêto

contretaçâo de empresa especielizada em pÍestar serviços de construção civil, conÍorme Prcjetos, planilha orçamentárie, Memorial oescritivo
e CronogÍama Físlco e Financeiro.

tusunto: lmplanteção de Bloco de 03 sal.e dê Aule, padÉo Sêduc 2OZO.

Unidadei Colégio Estadual Sêr.fim Carlralho,

Endeíeço: Rua L.opoldo dê Aulhô€s, 2020 Vllâ S.ntâ Mi.la, Jât í - GO.

MunicÍplo: Jatâí€O.

Coordenação Regionâlde Educação- CRE: rataÍ.

ESTADO DE @IÁS
SECRETARIA DE ESTADO DÀ EDUCAçÀO

CERENCLA DE PROIETOS E INFRÁESTRUTURÂ

PROJETO BÁ5ICO

PROJETO BÁSICO

LEI N" I7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

1. rNTROoUçÃO

1.3. JustifcâtiYô

A presente contratação j ustifiaa-se devido à necessidade de ôtender a demandâ de alunos dã escola.

f.il. A Obra

A construçâo e ser elecutade neita unldade êscolâr é um Bloco dê salas de 03 salas de aula, padrão seduc 2020 e possr/l t/ma área de

TIPO OE OARA TIPO DE ãEGIME DE EXECUçÃO AOOTÂDA

CONSTRUçÃO TMPREITADA POR PREçO GLOBAL

z. DAs DEFTNTçÓES DOS MÉTODO5

2.1. Oefinlçõêse slglas

19O,26m2

2.1.1. ABNT: fusociação BresileiÍa de Normes Íécnicas;

CONTRATAoA: é a pessoa jurídica sttnatária do contrato com a SEOUC-6O;

2.1.2. CONTRÂTANTE: é a Serretaria de Estado da Educeçâo de Goiás, denominad. por SEOUC_GO;

2.1.3 LlclTANTE: Pessoe fisica oujurídicâ habilltada para paíticipar do processo llcltatórlo e ohnar lânces;

2.1.4. NBR: iiorma Brasileira ReSulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Rêgulamentadoaâ.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educado de Gotás.

2.1.7. CNPI: cadãíío Necional de pessoâ lurídlcâ.

2.1.8. CREÂ: Conselho Retionalde En8enharla e ASronomia.

2.1.9. CAUt Consêlho de AÍquitetuÊ e Urbanismo.

2.1.10. ARÍ: AnotaÉo dê Responsabilidade Técnica.

2.1.11. nRT: ReSiltro de Responsabilidade Técnica.

2.1..12. TCE: Íribunêlde Contãs do Estado.

TCU: Íribunaldê Contas da União.

httpsJ/sei.9o.govbr/sei/conlrolador.php?acao=documento-imprimk_web&acao_origem=arvore_visualizaÍ&id_documento=295j
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2,2. Nonras

Noímâtivos a seÍem adotedot:

2.2.1. NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armeduras de ConcretoArmàdo- Especificeções;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estÍuturas de concreto - Procedlmento;

2.2.3. NBR 11.682-2009- Estabilidades de encoíes (muro dê arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990- Partrcipaçâo doslntervenientes em seNiçor de obrár de Eígênheíià e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Íecnológico da Execução de Aterros em obras de EdiÍlcações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga oireta sobre têrreno de Fundação;

2.2.7. NgR 7678/1983 - Segura nça em Obrat;

2.2.8. NBR 12.654/1992 -Controle Tecnológico de Materiais Componenler do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1995 - Conaíeto - Preparo, Controle e Rêcebimento;

2.2.10. NBR í10:2m4Versão Corrigida:2008 - lnstalaçôes elétricas de baixa tentão;

2.2.11. NBR 6151- ProteÉo contrã choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estruturâ contra descârgas âtmosférlcas;

2.2.13. NBR 5626/1998- lnitãlâçõei de Átua Friâ;

2.2.14. NSR 10844/1989 - lnstâlaçôes Prediãis de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalações Prediai5 de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/. o art.21, ll, "C, da Lei nr 19.145 dê 29h2l2ol5;

2.2.17.ÂBNT NBR 9050/2015 -Acessibllldade às Edificações.

Ob3.: Esta lista de normas não êxâure â nêcessidade de observações de normas estâduâis, munlcipais, tÉbalhistas, de Segurançâ e outras

envolvidâs na realiaação do escopo deste Projeto Básico.

3. DA QUATIfICAçÃO TÉCNICA

3.1. A EmpÍesa licitante deverá ter cNP., (câdastío Nacional de Pessoa Juíídica);

3.2. A Emprere licitantê deverá ser hâbllitada perante â Secreteria de Estado da Educação de Golás (5EDUC-GO).

3.3.,q Empíese licitante deverá apresentar certidão de registro no CREÀ e/ou CÂU, beÍn como certidôes de regularidades de pessoa fisicâ e
juíidrce do profisslonâl Íesponsável pela emprêsà e seus serviços.

3.4. No câso de a empresa licitante ou o responsável técnico não seíem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão

ser providenciados o5 respectivos vistos deste óígão regional p9rc§a§iãpjü§§ilttllÍÂlala!]l[llQ.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o reSistro em seu quadro técnico,0AlhlÀÍbltrlle8a-da§-dpgme!&Ij llilÀçfu, de
profissionai5 com expeíiênciê compíovede ou devidamente reconheaida, pela entidade profissionel competentê relacionâda às características dos serviços

limitados à parcela de maioÍ íelevância solicitadajunto ao Editâl(Engenheiro Civilou Arquiteto).

3-6. A Emprese licitante deveé apresentâí CeÍtidão de Acervo Técnico (CÂT) devidâmente reconhecido pelâ entidade profissional

competente, glÊ_lgEsjg_plqE§íelal íesponsável técnico pela emprese proponente, Íelacionadã às carâcterítticas dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitadô junto ão Edital.

3.7. As comprovãçôes dê vínculos entre os profissionâis e à empresa licitante poderão ser comprovãdas atÊvés de:

a) Relação empíegetíciâ por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu portador, pá8ina relativa eo seu contEto de

trabalho ou livro de rêgistro de empregado autenücado pela DeleSacie ReSional do Trôbâlho, ou;

b) Contrato de prestação de sêrviÇo de proffssionôl autônomo, que esteja devidamente re8istrado junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições

aompaíveis com a cârâcteística dos serviço' a 5erem licitados, oui

cl Sócios ou Oiretores estetutáÍios da êmpresa licitante, por meio de estatuto ou contrato sociâ|, que tenham o íegistío junto ao CREA e/ou
CAU.

4. DAS ESPECTFTCAçÔÊS OOS S€RV|çOS

A Empresa a ser aontcladô, deverá tea qualificâção e entendimento parâ executar serviços dê constÍuÉo civil conÍoÍmê descrição dêste

objeto, alinhendo os seSuintes serviço!:

4.1. Preperartodo o teÍreno no quàlserá Implântado o bloco padrão com regularheção e apiloamento manuâl;

4.2. lmplant.r Bloco de 03 Salas de aula - Padrão S€duc 2O2O - laje, conÍorme projeto de arquiteturà, projetos padrêes, memoriais e

orçamento;

4.3. Executarcalçada com piso dê concreto perà a li8âção do bloco existente com o novo blocoi

4.4. Realizara IitaÉo da Íede de energle com o bloco novo lmplântado;

4.5, Provid€ncier eçambas parô rêhrâda de entulho, reíos de meteriais da obra ê dêlcôrte de altum materlal não mais utrlizável ao lonSo da

execução dos servlços contratados,

E
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6. DA ESCOTHA OA pt ANI.HA ORçIMENTÁRn

Pôrà a obra de ampllaÉo ê refoÍma dà unidade escolar Colé8io Estãduâl Serâfim de caÍvalho, foram eleboradas as planilhas orçâmentárias
estimadâs com es tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foràm utillaâdos como referênciã os preços publicados pêla GOINFRA e SINAPI ou aqueles constântes das composiçôes de custos unitários
elaboradas pela Secretariã de Estado dã Educação.

Após a eleboração das plânilhas, verificou-se que a OÍ{ERADA é â mei! vanlaiosâ, conío.mê art- 3'da Lel Fedêr.l t.656/93.

7. OAS SÂÍ{çÔEs ADM|N|STRAT|VAS

O não cumprimento totalou paraiat das obrigãções a55umidas, na formã e praaos estabelecidos, inclusive referentes à sâúde e segurança no
trabâlho, sujeitani a adimpllda à5 penalidades constantês no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nc. 8.666, de 2l de junho de 1993, âsseSurados os
constitucionâlíssimos do contreditório e dà ample deíesa, ficando estipuladas âs seguintes penalidedes, além dâs demeis prêvistas em norme públicâ (da qual
não se pode alegar desconhecimento)e mencionadas no contrato:

7'3. Â multa deverá sêr rêcolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento dô comunicação enviàdâ pela
Sêcretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão 5er descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na
secretaria de Estado de Educeção em relàção à Contratada. na forma da lei, respeitados os princípios da àmpla deÍesa e do contraditório;

7.5. As multas e outraS sanções aplicadâs só poderão ser relevàdàs, motivadâmente ê poí convêniência edministíâtivâ, mediante ato do
Secretário de E5tadode Educação devidemente justjficado; b-

s(.3n

vatoR PRoJETO AÁS|CO Rs 326.371,72 - ONÉRAOA
ITEM E5PECI

01
ContrãtaÉo de emprese d€ €ngênhàíia parà execução de obra, confoím€ Projetos, Plânllha Orçàhenrária, Mêmorial Oes.ritivo e

rama Fhico-Finànceko, rêlacionàdos com os serviços discriminados
ITENS REI.ACIONAOOS EM PLANILHA. UNIDAOE QUANT. PREçO UNrr (R5) PREçO rorÂr (RS)

sERVtçOS PRELTMTNARES 1 2.376,97
TÂANSPORTES 1 682,65
SERVIçO EM TERRA I 3.506,00
rUNDAçÕE5 E sONDAGEN5 I 24.324,14
ESTRUTURA 1 63.344,73
rNSTArAçÔE5 E!ÉTRrCÂS 1 18.572,71
ALVENARIAS E DIVISÓRIA5 I 9.721,59
IMPERMEABI 1 L435,27
ESTRUTURAs METÁLICÂS 72.439,76
COSERTURÂS 13_78S,04
ESOUADRIAS MEÍÁtICAS 14.374,61
vtDRos 1 2.997,81
REVESÍIMENTO DE PAREOE 1 rr 896,67
FORROS 1 2.944,35
REVESTIMENTO DE PISO 1 32.779,97
MARCENARIA I 2.193,39
ADMINISTRAçÃO 1 19.093,63

I 15.875,82
DIVERSOS 1 8.725,99

TOÍAL: 326.171,72

PARCELA OE MÂIOR RETEVÀNCIÀ:

sERVrçO / DESCRTÇÃO UNIOADE
PARCELA DE MAIOR

COEERTURÂCERÂM1CA 235,69 117,89
PISO OE GRÂNITINA 89,76

I

-I

II

-

II

TI

-

III
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!5 DO MÂÍERTAL OU SERVIçO

1

I
1

qUANT.

179,51

7.1. A recusâ injusüfic.da do âdjudicatário em assinôr o contratq aceitar ou retirar o instrumento equivâlente, dentro do praao estabelecido
pela Administração, caracteriaa o descumprimento total dã obrigação assumidâ, sujeitando-o à5 penalidades legalÍhente estabelecidas;

7.2. Pelo êtrâso injustificado ná êxecução do objeto da licitaçãq sêm prejuízo dês demais sanções regulamentaíes previstas, o contratado
estará sujeito à âplicação de multa de mora, obedecendo os seSuintes limates máximos:

l- 10% {der por cento) sobre o valor dâ nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
íecusa do adiudicâtário em firmâr o contrato, ou aindâ nâ hipótese de negaÊse a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dezl diâs contados da data de sua
convocaçâo;

ll- 0,3% (tíês décimos por cento) ao dia, âté o triSésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobte a pane de êtâpâ do ctonogrâmâ fisico de obràs não cumprido;

lll _ 0,7% (sete décimos por cento) tobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobrê â parte dâ etapa do cronoSrâma
físico de obras não cumprlda, por dia subsequente ao trlgéslmo.

7.2.1 A multa e que 5e íeÍere este ertito não impede que â Administração rescinda unilaterelmente o contreto e aplique as demeis sànções
previstas ne5ta lei
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7.6. Pela inexecução total ou parcial do obieto da licitação, a depender da gràvidade do âto praticado, e Administrãção poderá optar pela
âplicação da pena dê Advertêncla, nos termos do inciso I do aÍt. 87 da Lei ne 8.665/93;

7.7. As penalldades serão obrigatoriamênte ÍêSistradas no CADFOR, e no caso de suspensão de liclter a llcltante deveé ser dêscredenctada por
igual peÍíodo. sem prejuízo das multas previstas neite Edital ê das demêi' cominações leSais;

7.6. fu sânçôes previstes nos incisos l, llle lV do an. 87 da l-ei ns 8.666/93 poderão ser eplicâdâs juntemente com e do inciso tl do mesmo
artiSo, iacultade a defesa prévia do interersado, no respectivo processo, no prâro de 10 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inclso lv do artigo 87 da Lei n! 8.665/93 é de competência exclusiva do secretário de Estado de Edu.âção,
facultâda ê defesa do interessâdo no respectivo p.ocesso? no prezo dê 10 (dez) dias de aberturã de vistâ, podendo a re.bilitação ser requêridã âpós 2 (dois) anos
dê aua aplicâçãoj

,.10. Em quelquer hipótesê de aplicação de sãnçõe5 será assegurado á licitantê vencedoÍa o contraditório e a àmple defesâ.

8. DA GARANTIA E A5SISTÊNCIÂ TÉCNICÂ

8.1. Â Sarantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitjvo dos sêrviços. A garanüa deverá cobrir todos os
serviços que comprovarem deÍeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Íodos os serviços que compôem a descíição do objeto devem ser cobertos pela gaíantia da empresa CONÍRAÍADA ou poa Empresa
autorhada da CONTRÂTÂDA.

8,3, Atender a5 solicitações peíâ conserto e coÍi8iÍ defeitos ou falhas àpresentadôs pelos seNiços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias
consecutivos. Nê5tê caso não ecaííetârá ônus para a Contratante,

8.4. Todos os sêrvlço5 devem eíar em conformidade aom a poÍÍticâ de garantia do mesmo, não sendo permitida â intê8râção de ltens de
terceiros que possam eaaíretaí êm peÍdâ pârciâl dâ garantia ou não Íealizeção da assistêncie técnicâ pelo próprio executor quendo soliciteda;

9. OO PRAZO OE ENÍREGA

9.1. O contrato viterá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao CronoSrâma Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a

Ordem de Serviço, sendo que e perâlisâção formâl da obía, determinada pela CONTRATANÍE, suspende o pÉro de execuçãq bem como o prazo de vi8ência
contratual, que voltará a coarer, pelo seu saldo remanescente, quando de retomada dô obra,

9.2. A recusa do serviço poÍ parte da CONÍRÂTANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou com os parâmetÍos definidos
neste instrumento, não ôcarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATAoÂ obri8ada a sua reparação no prezo estabelecido, sem
quàlquerônus para SE0UC.

10. oo RECEE|MENTO DOS SERVTçOS

10.1, ConcluÍda a obrã, a contratada clentificàrá e contratante por melo de notjficação entre8uê ao Sestor do contrato mediante contrô recibo,
para a enttega e aceiteção dã obre.

10,2. O íecêbimento do objeto do presente contrato obedÉ'cerá ao disposto no art. 73, inciso l, "a' e'b". l-ei Federal n.e 8.666/93, e senÉ
procedido da seSuinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provlrórlo

a) Em até 15 (quinze) diàs consecutivos após o recebimento da notificâÉo mencioneda neste contratq ou o término do prazo de execução
contràtuel, o gestor do contrâto efetuará vistoíia da obra, pâÉ fins de recebimento p.ovi,ório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todâs as condiçôes contratuais, o gestor do contràto receberá a obrà proviso.iamente, lavíando o
"Termo de Recêbimento Provisórlo", que será assinado pelôs parte5 e encaminhàdo à autoridade contrâtântê.

a) câso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento kre8ular de qualquer das condições contÍatuai5, o 8e5tor do contrato lavraÉ
relatório circunstanciãdo diri8ido à autoridade contrâtânte, que adotará âs medidas cabíveis.

d) crberá à contratada, uma vez nodficâdâ, sanâr ãs irreSularidàdes apontadas no relatóíio circunstanciado, submetendo os itens impuSnados
à nova verifiaação, ficando sobrestado o pa8âmento até a execução da5 coÍreçôes neceisárias.

e) O "Termo de Receblmento Provisório" deverá conter o documênto conhecido como or üurrt. Baseando-se no menual 'Obtos Públicos:
Recotuendoções Bósicos poto o controtoçlto e Fiscolizoçdo de Obíos de Edilicoções Públicos", doÍÍib\rnal de contas da União, ao final da construção dô obaa êm
quêstãg a SEoUC {por meio da Gerêncla de Fiscalização e Âcompanhamento de Obras) deveé receber do CONÍRAÍAOO a documenteção que retrate fiêlmênte
o que foi construído. Essa documentação ê conhecida como oi ôslrt - que significa 'tomo construído" - e deve incluir todas as plantas, memoríais e
especificações, aom detalhes do que Íoi erccutado e quais insumos foram utrlizados nessa execução. Ou sejâ, o contratado deverá entrêgaí o 09 óurrt dâ obra. a

fim de tubsidier Íuturas intervenções a título de manutenção ou reformas. 05 arquivos deverão ser entrêEues editáveis/originais (extensões: .dwg, .doa.{, .r15,

entre outÍas) e não edit ávels lextensõest .pdÍ, .jpq entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Rraeblmênto Dêfinitivo

a) Após o recebimehto provisório, a "Comlssão de Receblmento Defihltlvo" â ser estâbeleclda pela SEDUC será encarreSada de ústoriar a obra
pârd verificâr o cumprimento de todas ãs obrigeções contratuals e técnicas e efetuar o recebimento dêfinitivo em eté 90 (noventâ) dias corridos após o
recebimento provisório da obra.

b) No caso do cump.imento total e âdequado aos termos do contrêto, a Comissão receberá a obra definiti\râmente, levrando o "Íermo de
Recebimento oefinitivo", que 5erá assinado pelas panes e encaminhedo à eutoridade contíatante.

c) No caso da vistoÍia, conltatar a ocorrêncie de vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contreto, e comissão lâvraíá
relatório de verificação chcunstanciado, diriSido à âutoridade contratãnte, no qual relatará o que houver constatâdo pâra corrigir ou refaler a obra, no todo ou
em parte,

10.2.3. Des Íalhas c lnct!laÍldade3 âpontedâ§

a) A SEOUC, à vistâ do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independenlemente da aplicação das sânçôes cabíveis:

b) Noüffcâr a contrateda pâra sãnôr as lrregularidãdes constâtadas, no prazo a ser determinedo na notificação, ao téímino do qual se deve
Procedêr à nova vistoria;

10,!. Correrão por conta da contÉtada todâr as despêsas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte,
despesas trabalhistas, previdenciárias, se8uros, eofim todos os custos necessáÍios à íel êxecução do objeto desse termo. 

\ 
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11. OA ÍrSCAr-rZAçÃO E OBRTGAçÕES DO COi{TRATO

U.l. Flaaâllz.ção ê Recomendaçôca Oparâcloneis

11.1.1. Conslderando o disposto nos ertigos ne 51a 54, SeÉo lll, Câpítulo Vlll, da l-ei Estadual ne 17.928/2012, a fiscelirãção e Serenciamento
do contrato serão reàliaados por Sestor e comissão de fiscals designados por meio de poÍta a do Ordenâdor de Despesâs.

11.1.2. os fiscais e o Sestor do contrato não teáo nenhum poder de mando, de 8e.êncla ou de controle sobre os empreSados designados pele
CONTRAÍÂDA para a execução dos serviços, objeto do prêsente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscâlirâção do contrato, registrar âs
ocoírências relacionadas à sua execúção, comunicando à CONTRATADÁ" atràvés do seu representente, es píovidências necessáriâs e rua íegulerizaÉo, âs quãis
deverão ser atendidas de lmêdiatq salvo motivo de força mâior.

11.1.3. A partlr do inlcio dâ obrâ, os Projetos, a5 ART'' ou RRT'S do responsável pela obrâ e o Diário dê obra dêverão permânecer no canteiro.
O Diário de Obrá é deatinado â registral â3 ocorrênciâs, neturâis ou não, relevantês perâ o andamento dos serviços, cujes ànotações deverão ser realizadâs
diariamente.

a)São anotaçôes obrigatórias no Diário dê Obrd as condições do tempo, a descrição dos êquipamentos incluídos ou íetirados no cânteiro, a
movimentação ocorrida no quadÍo Todes de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências dilciplinares.

b) as enotaçôes se.ão íeltas pelo responsável técnico e/ou pelã fiscallzação.

clA cópjà do Diário de Obrê Íará parte integÍante da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será eíetuado o pagemênto dâ parcela contrâtual, se atestadâ pela fiscali.aÉo. Â comprovtção do pagâmento le daá por
emissâo de Notâ Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra paía a Previdência Social nas planilhas
ONERAOAS, ou. retenção de 3,5% para plênilhas OESONERADAS, seSuindo o que deteÍmlnâ o Art. 7e, §6c, da Lêi 12.546/2011.

11.1.5. A identificaçâo da plânilha de execução de obíâ (Oneradã/oesoneÍada) podeíá ser eveíiguadâ no Projeto gásico item 6. câso a empresa
comprove possuir benefícios de leis específicas pa€ o recolhimento. Paía eÍeito da retenção, o \relor da mão-de-obra não será iníeíior a 50% do vêloí dâ faturô
emiüda pela CONTMTÂ0À.

11.1.6. A possibilidade de 3ubcontr.teção pârclal do obreto licitado constitui decisão administÍativa e/ou de cunho técnico. Por essa raaão, pela
nature2a e as característicãs do objeto a ser licitado, sempíe que Íor julSado conveniente, devidamentê justificado ê eprovado pela CONTRATANTE, de acordo
com o parecer da fiscaliaaÉo, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato,sem preiuÍzo das responsabilidades contratuais e letais, §ubcontrata. até 3016
(t.inte por canto) do valor da obl. cor8pondentê à parcelas completas da obrâ, rerpondendo, entretanto, a CONTRATAOÁ, perente a CONTnATANTE, pelâ
execuÉo dos serviços subcontratados. O licitante deveé anexãr aos autos o(s) contràto(!) aom o(s) subcontrdtado(s). Ols) subcontratado(s) deveé(ão) manter
re8ularidade fiscale trabãlhista. Os serviços passÍveis de subcontr.tação sãot

a)SondaSem do TerÍeno;

b) Êstrutura Mêtálica;

c) €struture Làjes (Pré - Moldàdas);

d) Marceneria;

e) Centralde Gás:

0 SPoÂ (Sistema de ProteÉo contra OescaBas Atmosféricas);

g) Esquadriâs Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre
saúde ê regurança no trabalho.

11.1.8. Em aonformidade com o art.45 dâ lei estadual ne 17.92A12012, bem como o aft. 40, inciso xl da Lei nr 8.666/93, o critério â ser
utilirado para eíeito de reaiustamento do5 contratos, deveíá ser a datâ da âpresentação do orçamento a que a píoposta se referir, pois reduz os problemas
advindos de o.çamentos desatuâllzados em vlrtude dos transcursos de vários meses entíe a data base de estimativa de custos e dã abertura das propostas. Para
efeito de cálculo. conside râr 4{quâtro) caias após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

11.1.9. Seguindo o êxpo*o no Roa.lto d. Audftoílo d. Obtds Púb cdí do ÍCU e exposto no Acótdõo ne ,9r7/2or3 ÍCU, esta Obrá, objeto da
liciteção, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados íavorecem a quantificado com precisão
dos serviços relacionãdos no orçemento do objeto em queslão. Portânto, deve-se menteío rêgime de Empreitâda por PREçO GIOBAL

11,2. Obri8.çôês do Conlr.tantê

11.2.1. Relacionarse com a CONTRATADA âtrdvés de seu preposto ou de seu reprêsentante legal;

11.2.2. Verificar se e CONÍRAÍAoA executa o objeto eÍn conformidade com sua proposta e coln os pâémetros de qualidade e desempenho
definidos nestê instrumento e nos demãis documentos que o integram;

11.2.3. Confeíir e efetuaí aceitê ou recusa dos serviços entregues pela CONTRAÍADA, câso não estiverem de ecordo com ocombinado;

11.2.4. Sobrestar o pegamento da Nota Êiscâl/Faturâ sempre que houveí obriSaÉo contratual pendente de liquidação por partê da
CONTRATADÀ âté â completa regularizeção;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emlssão da nota fiscal, por parte da CONTRAÍADA, conforme contrato e â
entreSa dos serviços.

11,3. Obrl&çôê3 d. conlrdtàd.

11.3.1. Â fiscallração exeÍcidã pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidadê dâ CONÍRÂTADÀ, inclusive perante terceiros, por qualquer
iíregularidade, e na sua ocorÍênciâ, não lmplica corresponsabilidade de CONTRATANTE ou de seus âgentes e prepostos (Art.70 da Lêi 8.666/93, com suas
alteraçõe§);

11.3.2. Durente a execução do contrato, a CONÍRAÍADA deverá aprcsentàr: Cópia autenticãde da Guiâ de Recolhimento do FGTS e
lnformações à Previdênciâ social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quândo houver dispênsâ pelã Píevidência Social, neste càso será vinculada ao cNP.j da
CONÍRATADA;

11.3.3. Pâra emissão dà Ordem de Servlço, a CONTRATADA deveé apresentar:

a) Duas vias da Anotàção de Responsabilidâde Técnica (ARÍ) ou ReSistÍo de Responsabilidâde Técnica (RRT), de execução, corRseu dev
recolhimento perante 05 Íespectivos conselhos: Conselho Re8ional de Engenharia e Â€ronomia {CREA-GO) e Conselho de Arquitêture ê UrbanisínBU-G

https://sei.go.gov.br/sei/controladotphp?acao=documento_lmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=29516898&infra_\...

ido
o), làr-

27 lO1 12022 10:34

'«,



2710112022 1O:U SE|/GOVERNAOORTA - 000024328622 - projeto Básico

sendo que uma via seé anexede à PÍe'taÉo de Contas e â outra será encâminhada à Gerência de Fisaâliaôção e Acompanhamento de Obrâs da
Superintendência de lnfÍaestrutura da SEOUC;

b) Diário de Obras;

c)Cópia dê matrícula no CadastÍo Específico do tNSS (CEt);

11.3.4. Por se trater de contrataÉo em reSime de execução empreitada por preço Elobal, não há possibilidade de formalizaçâo de termo
edidvo visando êventuais acréscimos de Serviço, salvo no5 casos excepcionâi, e devidamentê justificados, oriundos de alterações qualitôtivas, que não
confiSurem falha do órBão 8estor na elâborâção do projeto ou desconhecimento por parte dô CoNTRATADA do local onde os serviços seaão realizados, nos
termos do § 3e do art. 65 da Lêi ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do rêíerido artigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC paía serviços de REFORMAS, AMPLIAçÔES E CONSTRUçÕES deveÉ observer os requisitos
aontidos na lníruÉo Normativa n'007/201,7-GAB-SEGPLAN, os queis constarão, obÍigetoriamente, dos editeis dos píocessos licitatóílos e, quando íor o cãso, de
todos os tipos dê documentos contrâtueis. É obrigação do(a) Fiscal da Obrd ou do(a) Servidor(a) Público(e) Responsávet pele edificâção ju risd icionâda à SEDUC a
exigênc;a del

| - Cópia atuallrada do ProS.ama de Controle Médico de saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

ll _ Cópie§ atualizadas dos Âtestados de Sôúde Ocupacional (ASO) de todos os emp.egados da CONÍRATADA, que irão trebalhaí nas
dependênciãs da edificação ju íisdicionadà à StDt C;

lll - cópia etueliaâda do PÍogr.me de Prevenção de Riscos Ambientâis (PPRA) de empresâ contretada, quendo houver menos de 20
trabalhadoíes ôa obra;

lV - cópiã atuâllzada do ProSrama de condiçõe! e Meio Amblente de Írabalho (PCMAT) da emp.esa contrôtada, quendo houver mais de 20
t.âbalhadoíes na obra;

V _ Cópia das Ordens dê Serviço lndividual e Específicâ (elétrlca, trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os
empregados da contràtada quê lrão trabelhar nas dependênclâs da edificação ju rlsdlcionada à SEOUC,

vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou or./tros) da realiração dos treinamentos de segurãnça em conformidade com as Noffnas
Regulamentâdoras do MTE para os trabalhadoret que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidedê (NR -10 Báslco), máquinas e equipamentos
(NR -12), trabâlho em alturâ (NR 351 e outros;

Vll _ Cópiôs das fichâs de Íe8istro da entreSá dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPIÍornecidos aos empregados que irão trôbalhar dã
ed ificeção jurlsd lclonada à SEDUC;

§ 1! Os doaumentos aos quais 5e referem os incisos deste artito devem ser fornecidos, no ãto da assinatura contGfuâ1, âo(à) Fiscal da Obrà ou
ao(à) sêrvidor(e) Público(a) Responsável pele edificação jurisd icionàde à sEDUC (contrôtante), que os enaaminhaé imedietamente ao:

a) sEsMT Público (S€rviço dê sê8urança e Sâúde no Trabalho do servidor Público). onde houver lGoiânia, Anápolis, JataÍ e qulrinópolis), parà
validâção em 5 (cinco)dias;

b) Ou, onde não houver SESMI os documentos dêverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obrâ ou ao(à) servido(a) Público(à) Responsá,,/el peta
edificação juriadicionade à SEDUC, parê regularizaÉo e fiscâlização em atendimento das exigênclàs das Normas RêBulamentadoras do MTÉ - Ministério do
Trabalho e Emp.e8o;

c)fu cópies dos documentos de segurançe e 5aúde notrabalho deveÍão permanecer na obrâ à dlsposlção da fiscallzàção.

11.3.6Aindâ considerando o estabelecido no Art. 5p da lnstrução Normativa 07/2017,G48/SEGPLAN, a empresa Contratãda comprometer-se,á
com os seguintes itens, confoíme es êxigênciãs legaas:

I- Formar sua Comissão lnterha de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPÂ conforme determlnações da NR-s dà Portâria
3.214/7A;

ll- Fornecer os Equipâmentos de Proteção lndividual (EPl's) e'pêcíficos âos riscos em pêíeito eatado de conseNação e funaionamento, bem
como, treinámento de uso adequado, 8uârdã e conservação e registro/controle de entíega dos mesmos, sendo o uso obrigâtório por parte dos empregâdos em
áreas/ ahvidedes de ri5co dêntro do que determina a NR-6, da PortaÍie 3.2f4178 do MÍE;

lll- Re8istrer â Comunicação de Acidente de Trabalho (cAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus emprcgâdos nas dependências ou â
serviço da edlficação ju risdlcionad a à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinar os seut empreSados. em caso de identificação de riscos, âpó5 o início do contrato, para os quais os trabalhadoíes ainda não foram
treinados, antes do início da execução das respedivas atividades, quanto.os riscos inerentei à função e quanto às medidas de controle eristentes, em
atendimento às Noímas Regulaúentadoras do MÍE;

V - ResponsebilizeFse pelo âtendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

Vl - Providênciãr as atualirâções. anualmente ou sempre qoe necessárias, dos programas PPRA e PCMSO parã as atividades / serviços
contrated05;

Vll _ Providenciar â elaboração das documentações exigidas para 05 trabâlhos/ atlvidadês de êlto ísco, tais como: tr?balho em altura (NR 35),
eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipâmentos (NR 12) e outros, conforme âs Nolmas Regulementadora5 do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade dâ empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pele
edificação jurlsdicionada à SÊDUC (contretante), cópias dos documentos menclonados neste P.ojeto 8á5lco, em conformidade com a tnstrução Normativa n'
007/2017-6AS/SECPLAN, e contaí da data do inicio das aüvidades.

11.3.8. O(a) Flscal da Obrà ou o(â) Servldor(a) Público{a) Retponsável pela edjficação jurisdicionada à SEDIJC (contratente) podeÍá, a qualquer
tempq fiscâli,ara empresa contÍatada, quanto ao cumprimento das clál]sulâs contratuais ê da leSislação vigenle sobre saúde ê se8uíânça no trabãlho;

11.3.9. o descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e seSurança no trabalho, implicaé
na âplicação dê advêrtência, multâ e resclsão contÍatual, em caso de reincidêncle ou resistêncla, rêspondendo por omissão quanto à tâlta por não cumpriÍ com
â5 exiSêncies de Seguran!á e saúde do Írâbalho de ê.ordo com a Normas Regúlamentadoras do MTE, com adoção das penâlidades contratuaas, especialmente
câso ocorÉ acidente de tíebalho.

Obs.: Pàra esclerecimentos de eventueis dúvidâs a respeito deste, a empresa deverá entrer em contato com a Superintendênciâ de
lnfrâestrutura da Secretâíia de Estado da Educação de Goiás, locatizada na Av. Quinta, , euadrâ 71, n. 212 - Setor t-este Vita Nova - CEp: 74.643{30 - Goiânia -
Goiás. qb--
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Atêrção:

Os ãrquivos contendo os projetoa, planilhâs oÍçamertáriàr, cronogrâmâ fisico-financeirc e mêmorial descritivo eíão dispoíiveis no
site: !!À!.edqcasê!,Bqgelthl

,lésslca Alves gu.no Sousa

Gerente de Projetos e lnÍraestrutura

EnSenheire Civil- CREA n! 29288/V

Dêcreto 25105/21 D.O. ne 7.587

Rodolfo de Ollvelra AÍonso

Superintendente de lnf râestrutura
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